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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva P2, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados 

à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça 

processual, utilize apenas o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, 

correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Na avaliação da sua prova discursiva, em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo será atribuído até 1,50 ponto, 

dos quais até 0,30 ponto será atribuído aos quesitos enfrentamento da questão, capacidade de expressão e uso correto do 

vernáculo. Na peça processual, esses valores corresponderão a 4,00 pontos e 0,75 ponto, respectivamente. 

PROVA DISCURSIVA P2 
 

PEÇA PROCESSUAL  
 

  Graciliano, de 35 anos de idade, solteiro, desempregado, residente com seus pais, agendou 
atendimento na Defensoria Pública, porque fora citado em ação de interdição. Sendo hipossuficiente, 
comprovou renda familiar compatível para ser assistido. O mandado de citação, devidamente cumprido, 
já estava juntado aos autos havia 17 dias úteis. A ação fora ajuizada pelo irmão do demandado, Gabriel, 
de 37 anos de idade, o qual alegava, na petição inicial, que Graciliano possuía séria deficiência 
intelectual, com inaptidão para todos os atos da vida civil. O autor apresentou relato genérico, sem ter 
especificado fatos que demonstrassem a incapacidade para os referidos atos, nem mesmo o momento 
em que ela se revelara. Sem apontar urgência concreta, requereu a curatela provisória, com a expedição 
do respectivo termo que o nomeasse imediatamente como curador provisório. O mandado de citação 
estava acompanhado de despacho judicial do Juízo da Comarca de Macondo, com o seguinte teor. 
 

“A despeito da ausência de documentos de renda e de patrimônio, defiro a assistência 
judiciária gratuita ao autor, por presumir hipossuficiência econômica com base no relato 
da exordial. Relego a apreciação do pedido liminar (curatela provisória para todos os atos 
da vida civil) para momento posterior à oitiva da parte contrária. Dispenso, desde já, a 
entrevista, entendendo suficiente a futura perícia. Em caso de revelia do demandado, 
desde já determino que os autos sejam remetidos à Defensoria Pública, para o exercício 
da curadoria especial, na forma da Lei Processual. Citem-se e intimem-se.” 

 
  O assistido apresentava, efetivamente, dificuldade de compreensão quanto a alguns assuntos, 
embora a inicial estivesse desacompanhada de laudo médico e de qualquer justificativa para a ausência 
de juntada desse documento. Aos poucos, Graciliano passou a compreender a extensão do pedido judicial 
realizado pelo irmão, dito naquele instante como funcionário público muito bem remunerado. Contudo, 
Graciliano não residia com o irmão e com ele tinha problemas de relacionamento desde a infância. Ao 
defensor público respondeu que se sentia capaz para a maioria das ações do cotidiano, exceto para 
“alguns negócios mais complicados” (sic), para os quais seria mesmo interessante ter apoio de pessoas 
da sua confiança e por ele escolhidas, como seus pais, para poder tomar decisões, segundo ele. Disse ser 
solteiro porque sua família sempre o protegeu em demasia, mas que sonhava em casar e constituir 
família, inclusive ter filhos. Manifestou desejo de votar nas próximas eleições e de ter emprego com 
carteira assinada, ações também desencorajadas pelos seus parentes.

 

 

Considerando a situação hipotética acima, elabore, na condição de defensor público, a peça processual apropriada para atender aos 

interesses de Graciliano. Ao elaborar a peça processual cível, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso, 

fundamente sua explanação e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

  Em 11/11/2003, Bernardo locou para Ana um imóvel residencial urbano, com área total de 187 
m², tendo o contrato vigência de dois anos. Seis meses após a celebração do contrato, Bernardo morreu. 
Não sabendo a quem pagar os alugueres após a morte do locador, Ana procedeu à consignação 
extrajudicial do seu pagamento por três meses, tendo parado de pagar os locativos no quarto mês após a 
morte de Bernardo, permanecendo no imóvel desde então, sem oposição, nele constituindo sua única 
morada e de sua família. 
  Em 2021, Ana buscou atendimento na Defensoria Pública, afirmando não ser proprietária de 
nenhum imóvel urbano ou rural, trazendo consigo o contrato de aluguel firmado com Bernardo, os 
comprovantes dos depósitos realizados e cópia da matrícula do imóvel, em que constava como 
proprietário registral o município, em decorrência da sentença de vacância dos bens deixados pelo 
falecimento de Bernardo, proferida em 8/9/2012.

 

 

Nessa situação hipotética, é possível o reconhecimento de algum direito real em favor de Ana? Justifique sua resposta com base na 

legislação e na jurisprudência aplicáveis. 
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QUESTÃO 2  
 

  Em 2016, foi ajuizada, em Porto Alegre – RS, uma ação coletiva contra o Banco Y, pela prática 
de venda casada, desde janeiro de 2014, de crédito consignado com seguro pessoal prestamista. 
Em março de 2021, a ação foi julgada procedente, de forma definitiva, tendo o juiz declarado a 
ilegalidade da cláusula contratual do seguro prestamista, arbitrado multa por dano moral coletivo, no 
valor de R$ 2 milhões, determinado a repetição simples do indébito aos mutuários e  condenado a pagar 
indenização por dano moral individual in re ipsa no valor de R$ 2 mil. 
  Em julho de 2014, Ana havia firmado com o Banco Y contrato de empréstimo em que constava 
o seguro prestamista, cujo prêmio seria pago por débito em conta. Em agosto de 2014, um cheque de 
Ana, no valor de R$ 60,00 fora devolvido, pela falta de provisão de fundos, uma vez que a conta bancária 
dela estava com saldo insuficiente após o desconto automático do seguro prestamista. Em outubro de 
2019, Ana ajuizou em Ijuí – RS, cidade onde residia, ação individual contra o Banco Y, arguindo ter se 
sentido moralmente abalada pela devolução do cheque, que só teria ocorrido em razão do desconto 
do seguro prestamista. A existência da ação coletiva acima mencionada não havia sido informada nos 
autos da ação individual, que foi julgada improcedente, pela prescrição, e transitou em julgado em abril 
de 2021. Em agosto de 2021, com base no mesmo contrato que havia motivado a ação individual, 
Ana ajuizou cumprimento individual da sentença coletiva contra o Banco Y, requerendo a indenização 
pelo dano moral puro e a repetição dos prêmios do seguro debitados de sua conta. Intimado em 
novembro de 2021, o Banco Y impugnou o cumprimento de sentença, postulando a extinção em razão 
de: 1) ocorrência de coisa julgada diante da sentença que havia reconhecido a prescrição na ação de 
conhecimento individual relativa a danos morais; e 2) limitação territorial da coisa julgada coletiva, nos 
termos do art. 16 da Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/1985).

 

 

Nessa situação hipotética, o cumprimento individual de sentença terá condições de prosseguir ou deverá ser extinto por acolhimento 

parcial ou integral dos argumentos do Banco Y? Justifique sua resposta com base na legislação e na jurisprudência aplicáveis. 
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QUESTÃO 3  
 

  Em concurso público para o cargo de policial militar de determinado estado, uma candidata 
gestante, aprovada na primeira fase, solicitou que lhe fosse concedido o adiamento da realização da 
segunda fase do certame, consistente em testes físicos, para momento posterior à sua gravidez, já que 
se encontrava na 24.ª semana de gestação, com a respectiva reserva de vaga. 
  A comissão do concurso indeferiu os pleitos da candidata, alegando afronta ao princípio da 
vinculação ao edital, haja vista as seguintes disposições do edital de abertura do concurso. 
 

"Não haverá segunda chamada para qualquer fase do certame, seja qual for o motivo 
da ausência do candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos 
dos estipulados no Edital de Convocação.” 
“Não será marcada nova data para a realização do teste físico por candidatos 
impossibilitados, mesmo que temporariamente, de realizá-lo na data prevista no Edital 
de Convocação.” 
“Além das demais hipóteses de eliminação expressamente previstas no presente 
Edital, será eliminado do concurso o candidato que faltar ou chegar atrasado ao local 
de realização de quaisquer das provas ou que não atender a chamada para a 
realização de qualquer um dos testes.”

 

 

Tendo como referência essa situação hipotética, redija um texto respondendo, de forma justificada, os seguintes questionamentos. 

 

1 Segundo o entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, foi correta a decisão administrativa que indeferiu os 

pleitos da candidata? 

2 O fundamento da decisão administrativa é pertinente? 

3 A pretensão da candidata encontra amparo na  Constituição Federal? 

4 O atendimento dos pleitos da candidata afrontaria princípios administrativos? 

 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

  O Município de Canoas/RS ingressou com ação de reintegração de posse em face de um grupo de 
pessoas que ocupou um imóvel público, para fins de moradia, que estava desocupado há cerca de 10 
anos. Ao despachar a inicial, o magistrado, antes de analisar o mérito liminar, determinou a intimação da 
Defensoria Pública e do Ministério Público, bem como a citação dos ocupantes, para comparecimento em 
audiência preliminar, ressalvando que o prazo contestacional correria da data da audiência, caso não 
houvesse acordo. 
  Pessoalmente citado para comparecimento na audiência preliminar, Pedro do Carmo procurou a 
Defensoria Pública de Canoas, oportunidade em que foi agendado atendimento com a defensora pública 
Joana da Silva. Indignado, Pedro disse que não aceitaria ser atendido por uma mulher, solicitando o 
atendimento por um defensor público. 

 

 

Considerando essa situação hipotética, redija um texto que responda, de forma fundamentada os seguintes questionamentos. 

 

1 A respeito da intervenção da Defensoria Pública na condição de custos vulnerabilis, aborde necessariamente conceito, 

previsão legal e forma de atuação, objetivo e possibilidade de interposição de quaisquer recursos.  

2 Considerando a intimação judicial da Defensoria Pública, é cabível a atuação da Instituição na condição de curador especial 

e/ou custos vulnerabilis? 

3 Diante da conduta de Pedro, Joana invocou razões de foro íntimo para não atuar em defesa dele. Indique o procedimento a 

ser adotado pela defensora pública, apontando a previsão legal e a autoridade competente para decidir. 
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